EMENDA N°  1, AO PROJETO DE LEI N° 1007, DE 2003.




(SL nº 440 de 2003)

Dê-se ao “caput” do artigo 1° e ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 1007/2003 as seguintes redações:

“Artigo 1°- Caberá sustentação oral em todos os feitos de competência originária e recursal dos Tribunais do Estado, exceto:

I – nos agravos de instrumento, salvo em processos de natureza falimentar;

II – nos embargos de declaração.”;

“Artigo 2° - O disposto nos regimentos internos dos Tribunais do Estado continuará a ser aplicado no que não for conflitante com a presente lei”.

Suprima-se o §4° do artigo 1° do mesmo Projeto.

JUSTIFICATIVA

Não há dúvida quanto à competência desta Assembléia Legislativa para legislar sobre procedimento em matéria processual, conforme exposto na Justificativa do Projeto de Lei 1007/2003.

Da mesma forma, quanto ao mérito também é evidente a necessidade de regulamentação em Lei desta importante forma de defesa, não devendo ficar a critério dos regimentos internos dos Tribunais estabelecer sua admissibilidade ou não.

O projeto apresentado, porém, na tentativa de garantir a ampla defesa, acabou por restringir a realização da sustentação oral em casos de agravo de instrumento em matéria falimentar, o que é garantido hoje pelo regimento interno do Tribunal de Justiça.

Ainda, o artigo 2° do Projeto precisa ser modificado para deixar, de forma mais expressa, que a utilização dos regimentos internos dos Tribunais deverá ser meramente subsidiária e para casos em que não haja expressa contradição com a presente lei.

Aprovado o Projeto de Lei 1007/2003 com as presentes modificações, certamente a sustentação oral estará garantida como instrumento à garantia constitucional do direito à ampla defesa.

Sala das Sessões, em 9/10/2003

a) WAGNER SALUSTIANO
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